
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.309 - PR (2009/0197664-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : ASSAKO MATSUMURA E OUTROS
ADVOGADO : JANAINA BAPTISTA TENTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. 
1. Realizado o depósito judicial com a finalidade de, garantido do juízo, ser oferecida 
impugnação ao cumprimento da sentença ou embargos à execução, a remuneração da 
quantia depositada passa a ser de responsabilidade de instituição financeira depositária.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração 
como agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: ASSAKO MATSUMURA E 

OUTROS opuseram embargos de declaração em face de decisão de fls. 92/96 e-STJ, 

da relatoria do Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (Desembargador 

convocado do TJ/AP), que deu parcial provimento ao recurso especial. A decisão ficou 

assim ementada (fl. 92 e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DA EXECUÇÃO. 

AFASTADA A INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS.

1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a 

matéria relevante para a apreciação e julgamento do recurso, não 

há falar em violação ao art. 535 I e II do Código de Processo Civil.

2. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, o depósito 

integral para garantia do juízo, em embargos à execução, afasta a 

incidência dos juros de mora a partir da data em que foi efetivado.

3. Recurso especial parcialmente provido.

Os embargantes alegam, essencialmente, que a decisão deve ser revista, 

defendendo que a atualização do débito, com o pagamento dos juros e correção 

monetária, deve dar-se até o pagamento efetivo.

Pedem o provimento dos embargos para a reforma da decisão.

É relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Tendo em vista o 

caráter infringente dos embargos, os recebo como agravo regimental. Não merece, 

todavia, acolhida o inconformismo.

O acórdão recorrido pronunciou-se expressamente sobre a questão em 

debate, não se encontrando contradições ou razões para a reforma no tocante à 

incidência dos juros moratórios após o depósito em garantia da execução. 

A conclusão adotada está em perfeita harmonia com a jurisprudência 

adotada nesta Corte. Confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL DO 

MONTANTE DA CONDENAÇÃO PARA OFERECIMENTO DE 

IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A 

QUANTIA DEPOSITADA, APÓS O REGULAR DEPÓSITO À 

DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. DESCABIMENTO. SEM 

CARACTERIZAÇÃO OU PERMANÊNCIA EM MORA, NÃO CABE 

IMPOSIÇÃO DE JUROS DE MORA. DEPÓSITO JUDICIAL DEVE 

SER ATUALIZADO, PELO BANCO DEPOSITÁRIO, SEM INCIDÊNCIA 

DE JUROS DE MORA, CONFORME DISPOSIÇÕES LEGAIS DE 

REGÊNCIA, LICITAÇÕES OU CONVÊNIOS PROCEDIDOS PELOS 

TRIBUNAIS, OU MESMO PRÉVIA ACEITAÇÃO.

1. O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão 

imputável ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para 

caracterização ou permanência em mora, é necessário que haja 

exigibilidade da prestação e inexecução culposa, vale dizer, 

"retardamento injustificado da parte de algum dos sujeitos da 

relação obrigacional", compreendendo os juros moratórios "pena 

imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" 

(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria 

geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 

e 291).

2. Consoante entendimento consolidado no âmbito do STJ, em 

sede de recurso repetitivo, REsp 1.348.640/RS, relator Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, "[...] na fase de execução, o depósito 

judicial do montante (integral ou parcial) da condenação extingue a 

obrigação do devedor, nos limites da quantia depositada".

3. Com efeito, em vista da característica de acessoriedade e de 
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pena dos juros de mora, prevendo o Codex que o devedor, 

condenado ao pagamento de quantia, possa efetuar o depósito do 

montante devido, assim como oferecer impugnação versando sobre 

uma das matérias elencadas pelo CPC, não há como conceber a 

incidência de juros legais sobre o montante posto, na forma da lei, 

à disposição do Judiciário.

4. É pacífico na jurisprudência do STJ que, no tocante aos 

depósitos judiciais relacionados a processos que tramitam 

originariamente na Justiça Federal, há lei especial específica 

disciplinando a questão, por isso a atualização é conforme o 

disposto no § 1º do art. 11 da Lei n. 9.289/1996 e no art. 3º do 

Decreto-Lei n. 1.737/1979, incidindo apenas a TR, sem juros. 

Quanto aos depósitos realizados no âmbito da Justiça estadual e 

distrital, é também pacífica a jurisprudência acerca da possibilidade 

de imposição de atualização seguindo os mesmos critérios 

aplicáveis à poupança, pois é providência que normalmente tem 

respaldo em convênios ou licitações, ou mesmo em prévia 

aceitação do banco depositário.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1169179/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 

JUDICIAL NA PRÓPRIA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EXECUTADA. 

JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SUPOSTA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 645 E 406 DO CC. DESCABIMENTO. 

RESPONSABILIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na 

medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no 

aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter 

acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, 

manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 

integral solução da lide.

2. Uma vez realizado depósito judicial para garantia do juízo, a 

remuneração da quantia depositada passa a ser de 

responsabilidade da instituição financeira depositária, cuja 

remuneração será específica. Ausência de violação aos arts. 645 e 

406 do Código Civil de 2002.
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3. O Banco do Brasil, na condição de instituição financeira 

depositária do valor discutido na ação, não figura como parte na 

demanda, mas mero auxiliar do Juízo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 376.498/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014)

Em face do exposto, recebo os embargos como agravo regimental e a ele 

nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0197664-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.161.309 / PR

Número Origem: 200904000061600

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ASSAKO MATSUMURA E OUTROS
ADVOGADO : JANAINA BAPTISTA TENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSAKO MATSUMURA E OUTROS
ADVOGADO : JANAINA BAPTISTA TENTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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